
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.882 - RS (2013/0310079-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : CLARINHA PRADELLA ORTIGARA 
ADVOGADO : HILDO WOLLMANN 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (I) EQUÍVOCO ADMINISTRATIVO. 
INEXIGIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ PELA 
SEGURADA. CARÁTER ALIMENTAR DO BENEFÍCIO. (II) INAPLICABILIDADE DO ART. 
97 DA CF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Diante do caráter social das normas previdenciárias, que primam 
pela proteção do Trabalhador Segurado da Previdência Social, os pleitos previdenciários 
devem ser julgados no sentido de amparar a parte hipossuficiente.

2.   Em face da natureza alimentar do benefício e a condição de 
hipossuficiência da parte segurada, torna-se inviável impor-lhe o desconto de seu já 
reduzido benefício, comprometendo, inclusive, a sua própria sobrevivência.

3.   Em caso semelhante, a 1a. Seção/STJ, no julgamento do REsp. 
1.244.182/PB, representativo de controvérsia, manifestou-se quanto à impossibilidade 
de restituição de valores indevidamente recebidos por servidor público quando a 
Administração interpreta erroneamente uma lei.

4.   Não houve (e não há necessidade de) declaração, sequer parcial, 
de inconstitucionalidade dos arts. 115 da Lei 8.213/91, 273, § 2o., e 475-O, do CPC, 
sendo despropositada a argumentação em torno do art. 97 da CF.

5.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 22 de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.882 - RS (2013/0310079-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : CLARINHA PRADELLA ORTIGARA 
ADVOGADO : HILDO WOLLMANN 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS contra decisão de fls. 335/339, assim 

ementada:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INEXIGIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES 

RECEBIDOS DE BOA-FÉ PELO SEGURADO. CARÁTER ALIMENTAR DO 

BENEFÍCIO. AGRAVO  DO INSS DESPROVIDO (fls. 335).

2.   Sustenta a parte agravante que a 1a. Seção desta colenda Corte 

Superior de Justiça, no Recurso Especial 1.401.560/MT, submetido ao rito dos recursos 

repetitivos, proveu, em 12.2.2014, o recurso da autarquia previdenciária referente à 

matéria atinente à restituição de parcelas recebidas por força de antecipação de tutela 

posteriormente revogada em ação previdenciária, reconhecendo a possibilidade de 

restituição das parcelas recebidas indevidamente pelo beneficiário.

3.   Afirma, ainda, que o Supremo Tribunal Federal declarou a 

inconstitucionalidade da antiga redação do art. 130 da Lei 8.213/91, que dispensava os 

segurados da Previdência de restituir as quantias percebidas à guisa de decisão judicial 

que viesse a ser revertida. 

4.   Sustenta que a parte valeu-se da execução provisória para ver 

seu direito satisfeito, à luz dos arts. 273 e 475-O do CPC.

5.   Destaca que a manutenção do julgado somente seria possível 

caso houvesse declaração de inconstitucionalidade dos arts. 115 da Lei 8.213/91, 273, 

§ 2o., e 475-O, do CPC, nos termos do art. 97 da CF/88. Assim, requer a declaração da 

inconstitucionalidade dos artigos mencionados, em conformidade com o que dispõe o 
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art. 97 da CF/88, caso seja mantido o entendimento esposado no decisum embargado.

6.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão agravada 

ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora, para que sejam providos o Agravo e o 

Recurso Especial respectivo. Sucessivamente, requer a declaração da 

inconstitucionalidade dos arts. 115 da Lei 8.213/91, 273, § 2o., e 475-O, do CPC, 

conforme disposto no art. 97 da CF/88.

7.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.882 - RS (2013/0310079-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : CLARINHA PRADELLA ORTIGARA 
ADVOGADO : HILDO WOLLMANN 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (I) EQUÍVOCO 

ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES 

RECEBIDOS DE BOA-FÉ PELA SEGURADA. CARÁTER ALIMENTAR DO 

BENEFÍCIO. (II) INAPLICABILIDADE DO ART. 97 DA CF. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Diante do caráter social das normas previdenciárias, que 

primam pela proteção do Trabalhador Segurado da Previdência Social, os 

pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar a parte 

hipossuficiente.

2.   Em face da natureza alimentar do benefício e a condição de 

hipossuficiência da parte segurada, torna-se inviável impor-lhe o desconto 

de seu já reduzido benefício, comprometendo, inclusive, a sua própria 

sobrevivência.

3.   Em caso semelhante, a 1a. Seção/STJ, no julgamento do 

REsp. 1.244.182/PB, representativo de controvérsia, manifestou-se quanto 

à impossibilidade de restituição de valores indevidamente recebidos por 

servidor público quando a Administração interpreta erroneamente uma lei.

4.   Não houve (e não há necessidade de) declaração, sequer 

parcial, de inconstitucionalidade dos arts. 115 da Lei 8.213/91, 273, § 2o., e 

475-O, do CPC, sendo despropositada a argumentação em torno do art. 97 

da CF. 

5.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações trazidas à baila pela parte agravante, a 

decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Inicialmente, insta consignar que não há necessidade de 
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declaração, sequer parcial, de inconstitucionalidade dos arts. 115 da Lei 8.213/91, 273, 

§ 2o., e 475-O, do CPC para a solução da controvérsia, sendo despropositada a 

argumentação em torno do art. 97 da CF.

3.   No mais, importante salientar que, diante do caráter social das 

normas previdenciárias, que primam pela proteção do Trabalhador Segurado da 

Previdência Social, os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar 

a parte hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a 

flexibilização dos rígidos institutos processuais. 

4.   No caso dos autos, a pretensão da Autarquia Previdenciária vai 

de encontro com o entendimento firmado por esta Corte de que em face da 

hipossuficiência da segurada e da natureza alimentar do benefício, e tendo a 

importância sido recebida de boa-fé por ela, mostra-se inviável impor-lhe a restituição 

das diferenças recebidas.

5.   Destaca-se que em face da natureza alimentar do benefício e a 

condição de hipossuficiência da parte segurada, torna-se inviável impor-lhe o desconto 

de seu já reduzido benefício, comprometendo, inclusive, a sua própria sobrevivência. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. DEVOLUÇÃO. NATUREZA ALIMENTAR. 

IRREPETIBILIDADE.

1. - São irrepetíveis, quando percebidos de boa-fé, as prestações 

previdenciárias, em função da sua natureza alimentar. Precedentes.

2. - Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 1.350.692/RS, 

3T, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 25.2.2013). 

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO NO ARESTO RECORRIDO. 

NÃO-CONFIGURAÇÃO. MATÉRIA ARGUIDA APENAS NOS EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. VERBA ALIMENTAR RECEBIDA DE BOA FÉ PELA 
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SEGURADA. IRREPETIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO.

- Não há falar em omissão do acórdão recorrido acerca de matéria 

que não lhe foi devolvida no momento processual oportuno, mas apenas em 

sede de embargos declaratórios, sendo alcançada, portanto, pela preclusão 

consumativa.

- Mantém-se a decisão agravada quanto à aplicação das Súmulas 

211/STJ e 282/STF, diante da ausência de prequestionamento  dos 

dispositivos tidos por violados no apelo nobre.

- Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, da qual não 

destoou a instância a quo, não são passíveis de devolução os valores 

recebidos pelos pensionistas, havendo boa-fé do beneficiado. Incidência da 

Súmula 83/STJ.

- Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1.392.587/RS, 5T, 

Rel. Min. conv. MARILZA MAYNARD, DJe 14.12.2012). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1.   A controvérsia estabelecida em tela está em saber se os 

valores percebidos pelo segurado, por força de tutela antecipada 

posteriormente revogada, deveriam ou não ser devolvidos aos cofres 

públicos.

2.   A jurisprudência pacífica na Terceira Seção, antes da 

modificação da competência, era no sentido da impossibilidade dos 

descontos, em razão do caráter alimentar dos proventos percebidos a título 

de benefício previdenciário, aplicando ao caso o Princípio da Irrepetibilidade 

dos alimentos. Precedentes. Súmula 83/STJ.

3.   A Segunda Turma adotou o mesmo entendimento 

jurisprudencial, afirmando que "Esta Corte, de fato, perfilha entendimento 

no sentido da possibilidade de repetição de valores pagos pela 

Administração, por força de tutela judicial provisória, posteriormente 

reformada, em homenagem ao princípio jurídico basilar da vedação ao 

enriquecimento ilícito. Entretanto, tal posicionamento é mitigado nas 
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hipóteses em que a discussão envolva benefícios previdenciários, como no 

caso em apreço, tendo em vista o seu caráter de verba alimentar, o que 

inviabiliza a sua restituição." (REsp 1.255.921/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 15.8.2011.)

4.   A decisão agravada, ao julgar a questão que  decidiu de 

acordo com a interpretação sistemática da legislação, especialmente nos 

termos do art. 115 da Lei n. 8.112/91, apenas interpretou as normas, de 

forma sistemática, não se subsumindo o caso à hipótese de declaração de 

inconstitucionalidade sem que a questão tenha sido decidida pelo Plenário.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 241.163/RS, 2T, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 20.11.2012).

6.   Além disso, a 1a. Seção/STJ, no julgamento do REsp. 

1.244.182/PB, representativo de controvérsia, manifestou-se quanto à impossibilidade 

de restituição de valores indevidamente recebidos por servidor público quando a 

Administração interpreta erroneamente uma lei:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

ART. 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/90 VALORES RECEBIDOS 

INDEVIDAMENTE POR INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA DE LEI. 

IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. BOA-FÉ DO ADMINISTRADO. 

RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO 

CPC.

1.   A discussão dos autos visa definir a possibilidade de 

devolução ao erário dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, 

quando pagos indevidamente pela Administração Pública, em função de 

interpretação equivocada de lei.

2.   O art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 deve ser interpretado 

com alguns temperamentos, mormente em decorrência de princípios gerais 

do direito, como a boa-fé.

3.   Com base nisso, quando a Administração Pública interpreta 

erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, 

cria-se uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e 

definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos,  ante a 

boa-fé do servidor público. 

4.   Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 

Documento: 1314425 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/05/2014 Página  8 de 5



 
 

 

controvérsia, submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 

8/STJ.

5.   Recurso especial não provido (REsp. 1.244.182/PB, Rel. 

Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 19.10.2012).

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0310079-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 395.882 / RS

Número Origem: 200471040018098

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : CLARINHA PRADELLA ORTIGARA
ADVOGADO : HILDO WOLLMANN

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : CLARINHA PRADELLA ORTIGARA
ADVOGADO : HILDO WOLLMANN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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